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Principais aproximações
entre semiologia e teoria da
comunicação. Delineamento de
um modelo sociossemiótico
















As pesquisas sobre redes de comunicação têm se apoiado
nos esquemas lineares dos funcionalistas americanos, cujo mais
conhecido foi elaborado por Harold Laswell (1948). Sua fórmula
“quem diz o quê, a quem, por que meios, com que resultados”
recorta o fenômeno “comunicação” em partes distintas, mas
interdependentes, que podem ser controladas. E duas asserções regem
esse fenômeno. A primeira: todo sistema de comunicação corresponde
à transferência de uma mensagem material ou materializável entre
um emissor E e um receptor R. A segunda: a comunicação supõe
uma comunidade de repertórios.
Neste modelo, a aprendizagem é um processo que consiste na
assimilação pelo receptor do repertório do emissor. E o feedback é a
informação em retorno (vindo do receptor) que permite a E ajustar
o repertório de R ao seu. Torna-se claro, dessa maneira, que a
investigação do fenômeno “comunicação” será guiada por uma
espécie de princípio de competência de um produtor ideal de mensa-
gens, sempre apto a controlar ou não os quadros de referências de
seus receptores, também ideais.
Os limites epistemológicos desses esquemas funcionais orde-
nam um questionamento sobre a definição do objeto da comunica-
ção social em termo de “verticalização” teórica. Trata-se, em suma,
de pensar se a comunicação social constitui a teoria abstrata de
competências ideais entre produtores-emissores e receptores-alvos,
que podem ser descritas de modo axiomático ou formalizado, ou se
é o estudo de fenômenos sociais independentes de uma ontologia
solipsista dos sujeitos produtores e receptores de mensagens.
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Nesta perspectiva, algumas reformulações desses esquemas
comunicacionais abrem uma via metodológica para estudos da
comunicação relacionados com os fenômenos sociais. Uma dessas
reformulações é elaborada por R. Jakobson.1 No capítulo “Lingüís-
tica e teoria da comunicação”, o autor assinala as compatibilidades
epistemológicas entre os modelos dos engenheiros e a lingüística. A
concepção de um “sistema de classificação” de possibilidades pré-
fabricadas mais ou menos comuns entre emissores e receptores de
uma mensagem verbal encontra eco na lingüística saussureana que
postula uma dicotomia entre a língua e a fala; a língua equivalendo
a um sistema de valores contratuais que resiste às modificações do
indivíduo sozinho e a fala sendo um ato individual de seleção e
atualização da língua. A língua corresponderia ao código que prevê
e prepara as regras de combinações das unidades lingüísticas, de
maneira similar aos esquemas da comunicação, não equivalendo,
todavia, como precisa Jakobson, ao “conteúdo puramente cognitivo
do discurso” destes esquemas. E, realmente, aproximando os objetos
de estudo da lingüística e da teoria da comunicação, este último
autor redimensiona o tratamento dos problemas de codificação na
comunicação. Isto porque este tratamento é investido pelo signo
lingüístico que, na teoria saussureana, é uma entidade psíquica de
duas faces, o significante e o significado, uma imagem acústica e um
conceito, que o código permite combinar.
A primeira conseqüência desta aproximação teórica é que a
“informação” dos esquemas mecanicistas da teoria da comunicação,
correspondendo a uma seleção de decisões binárias que permitem
ao receptor reconstruir aquilo que precisa extrair da mensagem
independentemente da significação, pode ser investida de um ato
semântico que une o significante ao significado. E, com efeito,
Jakobson prossegue neste investimento semântico da comunicação,
no capítulo “Lingüística e poética” da mesma obra pré-citada, ques-
tionando agora sobre o que faz de uma mensagem verbal uma obra
de arte. A integração da poética na lingüística permite a elaboração
de um esquema comunicacional. Neste, a relação linear remetente-
mensagem-receptor é atravessada por uma série de fatores verti-
cais ao nível da mensagem, designados por contexto, contato e
código. A abertura significativa da mensagem não reside apenas
neste recorte vertical, mas na correspondência entre cada um dos
fatores e uma função da linguagem (ver anexo 1). Então, a diferente
ordem hierárquica de funções implica em diferentes formas de or-
  119
••
ganização da mensagem, e o privilégio dado à função poética con-
siste em promover o “caráter palpável dos signos”, isto é, por em
relevo a dicotomia fundamental entre signos e objetos, que orienta
a poeticidade ou não da mensagem.
Se este esquema fornece um aparelho descritivo para os fenô-
menos da comunicação social mais amplo do que aqueles do funci-
onalismo americano, permitindo a análise da produção e da circu-
lação de sentido pela troca das diferentes funções em tipos distintos
de mensagens, ele ainda insiste na competência ideal dos
interlocutores. Basta a observação da disposição diagramática do
esquema e torna-se claro a unilateralidade de um recorte que afirma
o privilégio do enunciado de um único sujeito falante. Não existe
preocupação pela subordinação social do destinatário em relação ao
destinador e, conseqüentemente, a sociabilidade da comunicação
ainda não é resgatada.
Por outro lado, Umberto Eco, em obra datada de 1968, La
strutura assente, comanda a passagem de uma semiótica da comuni-
cação a uma semiótica da significação. É elaborado um esquema
válido para todo tipo de comunicação verbal e não-verbal. Não
existe apenas um código, mas vários diretamente integrados às
entropias da comunicação. Em outras palavras, uma multiplicidade
de eixos verticais aparecem: os códigos que qualificam a recepção da
mensagem pelo destinatário podem não ser idênticos àqueles que
regem as mensagens. Estas efetuam a sintaxe dos códigos que não
são substituíveis, mas co-presentes nos enunciados, permitindo uma
dialética entre forma e abertura (em nível da mensagem) e entre fide-
lidade e iniciativa (em nível do destinatário); dialética que autoriza um
jogo de interpretações sucessivas com base nos códigos do destina-
tário e nos códigos da emissão (ver anexo 2).
Apesar de fornecer bases para o redimensionamento do fenô-
meno “comunicação”, com a teoria dialética dos códigos,
aprofundada em obra de 1979, Theory of Semiotics, Umberto Eco ainda
não indica as vias para um estudo da produção social da mensagem
que deva constituir-se no objeto da disciplina comunicação social.
Em primeiro lugar, a concepção do signo que norteia a troca
de mensagens é de inspiração saussureana, embora exista a preo-
cupação de associar os significados aos interpretantes, signos media-
dores do pensamento na fenomenologia peirciana, que desenvolve-
mos mais adiante. Esta associação leva à definição da “unidade
cultural” que, na teoria dos códigos ecoana, equivale ao significado
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de vários significantes sendo mesmo assimilado ao “sema” ou com-
ponente semântico, conforme apresentado por Greimas (1966). Des-
ta forma, a “semiose ilimitada” que decorre da teoria dos
interpretantes é reduzida à rede de oposições, de signos distintivos,
que emana das postulações de Saussure, Hjelmslev e Greimas. Ela
encontra-se, da mesma maneira, encerrada nos solipsismos dos
destinadores e destinatários para quem é remetida a responsabili-
dade da comunicação.
Nessa perspectiva, torna-se necessário ampliar essa teoria dos
interpretantes com uma orientação sociossemiótica que deva forne-
cer as bases de uma compreensão social da comunicação. E esta
orientação incorpora, na descrição do fenômeno comunicativo efe-
tuado no seio de uma sociedade, as noções da enunciação e do ideologema
que começamos a introduzir sucessivamente.
Elementos básicos da enunciação
É Emile Benveniste (1966) quem abre o caminho para o estudo
dos mecanismos de produção do enunciado. Para ele, a enunciação
é a colocação da língua em funcionamento por um ato individual de
utilização, no seio da qual deve-se distinguir o próprio ato, as situ-
ações em que ele se realiza e os instrumentos desta realização. A
enunciação é assim caracterizada como “acentuação da relação
discursiva com um destinatário, sendo este real, imaginado, indivi-
dual ou coletivo”. Assiste-se a passagem do privilégio do sintático
a uma abertura para a dimensão pragmática (relação entre os
interlocutores e o enunciado) e semântica (relação entre o enunciado
e o universo de referência). E o conceito da enunciação, cujo emprego
era relativamente marginal na lingüística estrutural, ganha um
lugar de destaque na evolução da lingüística contemporânea. Passa-
se de um conceito limítrofe no interior de uma teoria voltada ape-
nas para o enunciado a um conceito fundamental indicando a ne-
cessidade de se teorizar os mecanismos de produção do enunciado.
São levadas em conta não apenas as relações entre os diferentes
segmentos do enunciado, mas igualmente aquelas que eles entretêm
com seus produtores (destinadores), seus destinatários e os objetos
de pensamento a que remetem.
Na língua, as marcas enunciativas nos enunciados são os pro-
nomes pessoais e os advérbios de tempo e lugar cujo sentido só é
definido numa situação de enunciação determinada. Estes elementos
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são batizados por Jakobson como embreantes, o que significa que são
eles que põem em relação o enunciado com a situação que o atualiza.
Na teoria dos planos da enunciação proposta por Benveniste
distingue-se o plano do “discurso”, caracterizado pela presença de
um locutor e de um ouvinte, contendo assim uma forma de inter-
pelação de um destinador a seu destinatário. Os pronomes “eu e tu
ou você”, os advérbios e certas formas temporais como o presente
ou o futuro indicam, no enunciado, este plano do discurso, visto
como subjetivo segundo G. Genette (1969). Por outro lado, a terceira
pessoa (ele) e formas temporais do passado definem o plano da
estória, do relato, onde os fatos são apresentados sem a intervenção
do locutor. É o plano da objetividade, no qual se tem a impressão
que os fatos se apresentam por si próprios, parafraseando Benveniste.
Todo este aparelho teórico sobre a enunciação inspirou tam-
bém a análise dos mecanismos de produção do enunciado visual2.
Trata-se da proposição de um quadro de análise das marcas de
pessoa na imagem onde são distinguidos três atos visuais funda-
mentais: mostrar, ver, olhar. Essa trilogia implica o gesto do
destinador que mostra, a forma como se vê e a coisa vista,
correspondendo na categoria de pessoa ao “eu” que mostra, ao “tu”
que vê e ao “ele” visto.
Se Benveniste permitiu esta abertura da lingüística e da
semiologia a uma dimensão propriamente pragmática, não contri-
buiu para a extensão deste pragmatismo ao domínio da produção
sócio-ideológica. Em outras palavras, estabeleceu paradigmas de
elementos lingüísticos estáveis, repertoriáveis como elos entre a
enunciação e o enunciado, sem aí introduzir os mecanismos de
ligação entre a produção do enunciado e os contextos sócio-políticos
e ideológicos dos protagonistas da enunciação. A primeira conseqü-
ência desta limitação é o comando de análises que visam levantar
as marcas de um sujeito no seu enunciado ou as decalagens possí-
veis que os atos de enunciação instauram em relação ao enunciado.
Desta forma, a velha dicotomia subjetivo/objetivo deixa escapar
as leis sócio-políticas que regem a produção de mensagens dentro de
um contexto ideologicamente dirigido. Por outro lado, os paradigmas
enunciativos propostos pelo autor possuem um valor classificatório,
não permitindo uma postura fenomenológica que deve presidir à
observação da produção e da recepção das mensagens como fenôme-
nos inerentes a uma formação social. Passamos então a lembrar os
fundamentos de uma teoria da enunciação social.
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Fundamentos da enunciação social
Expomos no artigo “Elementos para uma sociossemiótica do
audiovisual”3 as teorias da enunciação social de Bakhtine e Pêcheux,
que vamos lembrar brevemente.
Bakhtine desenvolve uma verdadeira teoria da comunicação
centrada no princípio do dialogismo. Para o autor, todo signo é ide-
ológico, a ideologia é um reflexo das estruturas sociais e toda mo-
dificação da ideologia encadeia uma modificação das estruturas
semióticas. Dessa forma, o signo é dialético, dinâmico e vivo, e opõe-
se aos sinais inertes que advêm das análises da língua como sistema
sincrônico abstrato e da formulação dos modelos funcionalistas da
comunicação.
As questões que a diligência desse autor abre são relativas à
constituição de uma teoria da enunciação tal como construída pelas
tensões entre a unicidade e a pluralidade da significação. Em outras
palavras, o contexto da enunciação preside ao diálogo social à
medida que instaura no enunciado um horizonte comum aos
interlocutores, composto de elementos espácio-temporais, semânti-
cos e axiológicos. Essa direção axiológica assume uma função im-
portante, pois comanda a inscrição do sócio-ideológico na troca
comunicativa, dirige a organização dos elementos sintáticos, se-
mânticos e retóricos, de tal forma que a escolha de uma metáfora,
por exemplo, deve revelar a posição social do enunciador. A dimen-
são axiológica permite estender a análise da enunciação do domínio
puramente verbal ao não-verbal à medida que estabelece a
gestualidade, a posição do corpo humano e a entonação como ele-
mentos essenciais à expressão de valores e à revelação das relações
sociais que existem entre dois interlocutores em uma determinada
situação. Mas a importância dessa incidência enunciativa na comu-
nicação é acentuada quando Bakhtine postula que todo enunciado
mantém relações dialógicas ou intertextuais com enunciados emi-
tidos anteriormente, o que quer dizer que todo enunciado recorta
diacronicamente o conjunto textual de uma sociedade e, nesse re-
corte, todo enunciado mantém e transforma, ao mesmo tempo, o
discurso de outrem, o discurso da sociedade. Cada enunciador recria
a sua maneira o discurso social, utilizando-se dos estilos diretos,
indiretos ou indiretos livres e, dessa forma, o enunciador permite




O caminho intertextual é um apoio seguro para os fenômenos
do reconhecimento do funcionamento textual, desenvolvendo bem
mais a questão da participação do receptor na troca comunicativa.
Isto porque o confronto das enunciações, fortemente mediatizado
pela avaliação, pelo horizonte axiológico, põe à luz uma atividade de
produção de discurso (o discurso citado = DC) que recorta o texto
social (contexto narrativo = CN) e que pode transformar suas pro-
priedades sintáticas e semânticas; e põe à luz, também, uma ativi-
dade de recepção que aprecia os enunciados emitidos (DC) na sua
singularidade atual, e os conecta, ao mesmo tempo, ao conjunto
textual social (CN) que precede à comunicação. Nesse caso, o autor
do dialogismo estabelece a compreensão como o terceiro termo da
comunicação, uma espécie de superdestinatário, invisível e presen-
te, ao mesmo tempo, único capaz de assegurar a relação orgânica
entre enunciados de produtores e receptores. A compreensão é,
assim, o termo que deve orientar a análise dos textos como a análise
da História do ser humano na sociedade de classes e não como a
análise abstrata de procedimentos textuais.
Colocado o texto no conjunto do processo histórico, a partir do
autor russo, cumpre-nos agora lembrar as reflexões de Pêcheux
para reforçar os elos entre o intertextual e o interdiscursivo. Em
1977, o conceito do interdiscurso, elaborado por Pêcheux, na França,
contém esse vetor pragmático do dialogismo, isto é, a relação dinâ-
mica entre o enunciado atual e enunciados anteriores que serão
catalogados como o pré-construído. Mas toda a importância do pré-
construído reside no fato de que ele comanda uma formação discursiva
diretamente ligada a uma formação ideológica. Dito de outra forma, o
autor explicita as relações do fenômeno da interpelação – identifi-
cação com os aparelhos ideológicos do Estado, preconizando que o
sentido das palavras, expressões e signos em geral não existe em si
e sim em referência à posição de classe daqueles que os utilizam. A
formação discursiva é assim o que, em uma formação ideológica,
isto é, a partir de uma posição determinada em uma certa conjun-
tura ordenada pelo estado da luta de classes, determina o que pode
e deve ser dito.
A formação discursiva, regida pelo interdiscurso, orienta a
comunicação à medida que o sujeito interpela e é interpelado no
interior de um sistema de signos pré-vistos, pré-ouvidos e pré-
lidos. Dessa forma, a subjetividade na comunicação se encontra
desdobrada: um sujeito é o locutor singular, o que emite, o que
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recorta o sistema sígnico da formação discursiva; o outro sujeito é
o locutor universal, ninguém e todo mundo, o círculo de expressões
permitidas na formação discursiva que torna possível a interpela-
ção e a conseqüente identificação dos sujeitos individuais com os
discursos gerados em uma forma social.
Com a apresentação das teorias do intertexto e do interdiscurso,
um fato fica em evidência: a presença do terceiro incluído, o medi-
ador, o comandante do processo comunicativo. Para Bakhtine, o
discurso de “outrem”, a “compreensão” ou o contexto narrativo
onde se encadeiam os discursos citados, diretos ou indiretos. Para
Pêcheux, o interdiscurso, o sujeito universal, ou o “sempre-lá ide-
ológico”, espécie de conector de discursos. Esse terceiro termo fun-
ciona assim como um tipo de força dinâmica que convoca a expe-
riência colateral histórica e social para correlacionar em determina-
do momento de produção de signos.
A força dinâmica da comunicação será ainda designada como
ideologema, conceito de Bakhtine, retomado por Van Schendel a par-
tir das contribuições de Pêcheux. O ideologema possui duas quali-
ficações: ser um produto, resultado da permuta social em uma con-
juntura determinada que o caracteriza como seriado, permutável e
modificável; ser um argumento, suscetível de assinalar uma relação
significativa entre uma proposição relativamente indeterminada e
suas ocorrências repetitivas em uma mesma série. Nesta caracteri-
zação do ideologema ressai a orientação marxista do “valor de
troca” entre produtos ideológicos, produtos discursivos que com-
põem a rede ideológica e historizável da sociedade visada, e a ori-
entação gramsciana da relação sintética e transformativa da “capa-
cidade de direção” nas contradições da “sociedade política” e da
“sociedade civil”.4
A partir então dessa direção ideologemática, um primeiro
esquema da comunicação pode ser proposto:
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Fig. 1. Esquema preliminar da comunicação
Neste esquema, as relações lineares entre emissor – mensagem
– receptor dos esquemas lineares da comunicação são representa-
das pelas setas 1 – 2 – 3 – 4. Isto quer dizer que o locutor realiza
um ato discursivo. Este ato é regido por uma condição de produção,
não de emissão ideal da mensagem, que requer a tensão entre o
contexto narrativo, pré-existente à vontade de emitir do locutor, e o
discurso citado (estilo direto, indireto, indireto livre). As modificações
que o DC do locutor introduz no CN dão origem a outro CN onde
o alocutório deve perceber o DC de origem. Por exemplo, abrimos
o jornal e lemos:
“O PMDB é, provavelmente, a coisa mais forte e vigorosa que o
Brasil contemporâneo forjou para sua libertação”, afirmou o can-
didato a vice-presidente (A Tarde, 15/07/89)
O discurso do locutor (o candidato a vice-presidente) é emitido
em estilo direto. Mas este discurso transforma unidades de um
contexto narrativo onde o locutor/produtor está inserido (a campa-
nha presidencial). Este último se dirige a seu alocutário pela utili-
zação do nome no lugar do sujeito da frase, que corresponde à não-
pessoa na teoria benvenistiana da enunciação, e que, por isso, não
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de troca. No entanto, o PMDB (nome de partido) engloba uma co-
letividade partidária, e seus predicados (coisa mais forte e vigorosa)
contribuem a formar um enunciado comportando a apreciação e
avaliação do locutor que cita mas também a avaliação de todo um
programa partidário, que só o CN pode autorizar.
Vê-se bem, desta forma, que a não-pessoa não é tão destituída
de valor interlocutório e que o estabelecimento de paradigmas dos
protagonistas da enunciação, com base nos pronomes pessoais, sig-
nifica abraçar o subjetivismo da comunicação ideal. Para o locutor,
a forma lingüística não é apreendida como sinal estável e sempre
igual a si mesmo, mas como signo dinâmico e flexível. Quanto ao
alocutário-receptor, o ato de decodificação não pode se reduzir ao
reconhecimento de um sinal estável, e sim repousar na compreen-
são de sua significação num contexto concreto preciso. E, neste
exemplo, a subordinação da frase orienta uma interpelação precisa
aos receptores das palavras citadas. Ela rege a relação entre um
primeiro nome, representativo dos locutores, e um segundo, pres-
supondo uma comunidade de receptores: “O Brasil contemporâ-
neo”. Este segundo pode incluir todos que estão a decodificar o
enunciado numa espécie de relação metonímica; relação reforçada
por outro elo metonímico que põe em subordinação esta comunida-
de de receptores com sua “libertação”, com todos os subentendidos
que este embreante lexical pode comportar.
O enunciado é assim investido de uma rede lexical, apta a
comandar o conhecimento, a compreensão e a avaliação sociais. E
a interferência do contexto narrativo jornalístico que enquadra o
estilo direto (afirmou o candidato) só faz acentuar a relação
discursiva entre os dois protagonistas da enunciação presentes no
enunciado (o PMDB e o Brasil).
Dizemos então que o DC (seta 1) apreendido no CN (seta 2)
representa o primeiro passo de uma operação interpretativa, des-
tinada a marcar uma correlação codificante contextual. Ela consti-
tui o mais evidente exemplo de produção de função sígnica ideologicamen-
te orientada, através da qual é ressaltada a subordinação social dos
dois protagonistas da comunicação.
Existe, em seguida, a apreensão do DC (seta 4) como verdadei-
ro produto social. Esta apreensão deve ir do procedimento de ava-
liação do DC, enquanto discurso de um locutor, a uma espécie de
competência discursiva consistindo a pô-lo em relação com a rede de
discursos anteriores à comunicação emitidos pelo mesmo locutor
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ou grupos de locutores do mesmo partido ou grupos de locutores
de partidos diferentes. É o exemplo de produção de função sígnica,
através da qual é assinalada a subordinação social dos protagonis-
tas da comunicação com a formação discursiva. E justamente a inter-
venção do interdiscursivo preside à apreciação do ato discursivo já
existente retransformado por um novo ato interlocutório que o
situa circunstancialmente. Ele rege a orientação social das posições
de classe que autorizam “o que deve ser dito” em determinado
momento da evolução da sociedade. De tal forma que o “Brasil
contemporâneo e sua libertação” pode entrar em relação dialógica
com unidades lingüísticas que emergem nas campanhas políticas,
desde o período da “abertura democrática”, tais como “corrupção”,
“dívida”, “inflação”, “injustiça” etc., que vão se constituindo nos
efetivos “sujeitos ideológicos” dos enunciados. O dialogismo indica
igualmente a permuta intertextual entre os enunciados onde se
alarga o horizonte social dos protagonistas e onde o horizonte
axiológico pode conduzir o enunciado emitido aos campos semân-
ticos da nação, da família, do trabalho etc.
Estes dois vetores de produção sígnica são mediatizados pelo
produto ideológico que unifica a competência comunicativa dos
agentes sociais. O ideologema como mediador ocupa o centro
diagramático do esquema, substitui a função topológica das mensa-
gens. Ele é um produto de troca realizado num determinado mo-
mento de produção de signos; ele é produzido em série e garante o
diálogo do produto atual com os outros postos em circulação neste
período historicamente determinado em que a comunicação é pro-
cessada. Mas o produto social é um signo quase-argumentativo e, nesse
sentido, deve ser entendido pela concepção fenomenológica que
norteia sua produção.
A fenomenologia peirciana e o esquema
gerativo da comunicação
Já expusemos igualmente as características da semiótica
peirciana, no artigo mencionado na nota 3.
Cumpre-nos lembrar presentemente que esta semiótica tem
por objeto a investigação de todas as linguagens possíveis e, nesse
sentido, ela lança bases para o exame dos modos de constituição de
todo e qualquer fenômeno como fenômeno de produção de signifi-
cação e sentido.
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Peirce estabelece uma rede de classificação sempre triádica de
tipos possíveis de signos. Dentre essas classificações, aquela que se
refere à relação do signo com o objeto representado (ícone, índice
e símbolo) foi a que ficou mais conhecida e que tem sido mais
divulgada. Mas temos que observar que as tríades concernentes às
relações do signo com seu mediador do pensamento, o interpretante
(termo proposicional – rema –, proposição – dicent –  e argumento),
orientam a constituição do sentido em termos de inferências
silogísticas, pondo em relevo a rede de interligações de um signo
com outro, signos que circulam ad infinitum.
A orientação fenomenológica desta semiótica preconiza a não
pertinência do psicologismo que rege as teorias clássicas da comu-
nicação e da enunciação. A dialética da tríade e a recusa do dualismo
orienta uma conjunção entre os pragmatismos de Bakhtine, Pêcheux
e Van Shendel. Com efeito, o valor interpretante é o que permite a
passagem do discurso social como exterioridade ao discurso inte-
rior – tal qual indicado pela interação verbal contextualizada des-
tes últimos pragmatismos – onde a consciência aparece como re-
sultado e não como origem do sentido, não apenas em virtude de
uma qualidade social da consciência mas porque o sentido pré-
existe a sua própria apreensão por uma consciência singular e só
ganha força numa situação atual de interlocução.
E então, como diz Van Shendel, os ideologemas possuem um
valor interpretante. Como os signos dicent, as proposições, eles se
encadeiam em uma rede argumentativa, podendo sempre se
“reencaixar” uma vez que são apresentados como idênticos
apoditicamente, sendo contraditórios. Este é o seu caráter quase-
argumentativo, explicitado pelo retorno à mônada do idêntico, como
se o argumento triádico regressasse ao dicent diádico e este ao rema
monádico. O interpretante ideologemático aceita a equivalência e a
compatibilidade de valor entre contraditórios.
Se dissermos que “o brasileiro é um homem”, a tautologia
passa sem problemas. Mas o que acontece com os exemplos “todo
brasileiro é preguiçoso ou é ladrão”, em que os termos
proposicionais não são logicamente compatíveis, se bem que pos-
sam sê-lo em relação a um habitus cultural, social e ideológico? De
um ponto de vista lógico, não se pode dizer que se a proposição
p é igual à proposição q, a proposição p é diferente de q. De um
ponto de vista ideologemático, a compatibilidade de proposições
diferentes é possível. Na lógica dos existentes, poder-se-ia defen-
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der que existe um indivíduo singular x, este indivíduo tem como
função predicativa ser um brasileiro x’, como brasileiro x’ ele
entra em relação de inclusão e de equivalência com um indivíduo
y que tem como função predicativa ser um preguiçoso y’ ou um
ladrão y”. Mas se este argumento convém a x, pode não convir a
w ou não convir a x em outras circunstâncias. E então esta orien-
tação ideologemática conviria, na superfície discursiva, às orien-
tações da ideologia escravocrata, colonialista, imperialista, enfim
ditatorial. Ela participa da exterminação e do empobrecimento de
uns e do fortalecimento de outros. E se a sigla de um partido tem
como função predicativa “ser forte”, porque o “Brasil precisa de
libertação”, pode-se perguntar se todo o Brasil entra em relação
de inclusão, implicação e equivalência com a “libertação”, ou se
a contradição não indica que alguns se “libertam” e outros con-
tinuam “aprisionados”.
A lógica dos interpretantes permite retomar o esquema ante-
rior e gerar uma família similar de esquemas que parte da trans-
formação do alocutário em novo locutor. A noção de semiose ilimitada
em que um interpretante transforma-se em representante de outro
interpretante assegura esta geração. A noção de interpretância
permite também esclarecer o caráter fenomenológico dos enuncia-
dos produzidos no circuito comunicativo. Desse modo, o ideologema
topológico do esquema fixa o interpretante circunstancial. O recor-
te lateral esquerdo indica a atualização da rede remática de uma
formação discursiva em uma proposição existencial (DC) e os remas
passam a ser fato proposicional pelos índices (locutores) individu-
ais que realizam esta atualização. Mas para ser apreciado no CN,
o DC já entra em rede argumentativa mais complexa: existem vários
partidos para a libertação do Brasil. Todos esses partidos são fra-
cos. O PMDB é um partido forte. Logo, o PMDB é a coisa mais forte
para esta libertação.
Logicamente falando, essa interpretação/decodificação é uma
inferência. Inicialmente assemelha-se ao tipo de inferência lógica
que Peirce designou como abdução ou hipótese. Infere-se do enun-
ciado recebido a probabilidade de que os vários partidos existentes
querem a reconstrução do Brasil mas são fracos, e avança-se uma
hipótese. Em seguida, vem a regra e o resultado (PMDB forte/PMDB
o mais forte).
Mas esse livre movimento da imaginação hipotética e abdutiva
dá lugar ao verdadeiro processo de decodificação. O DC (flecha 4)

































Fig. 2: Esquema gerativo da comunicação
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como proposição, como fato existencial, solicita a correlação indutiva.
Segundo Peirce, no caso da indução, dado um caso e um resultado,
infere-se deles a regra: o PMDB é forte ou fraco. O PMDB é o mais
forte ou o mais fraco. O PMDB ou o partido X é a coisa mais forte
para a libertação do Brasil. Neste caso, a indução5 que requer a
verdadeira “experiência colateral” dos contextos históricos e sociais
dos intérpretes deve se conjugar com o exercício experimental do
interdiscurso e do intertexto que, conforme explicitado, comanda o
diálogo do atual com o “já-dito”. É o domínio da experiência
discursiva, do confronto entre proposições, que é também um con-
fronto com os remas monádicos do CN pré-existente à comunicação
e comum a todos.
Finalmente, o fechamento circunstancial é o interpretante
ideologemático. Fechamento normativo, na fenomenologia peirciana,
corresponde à aquisição de um hábito, de uma regra, de uma lei, que
não encerra o processo de semiose mas dá-lhe continuidade, que é
a conversão desse hábito em novo signo representante. Esse hábito
é da ordem de um interpretante final que, nesse fechamento, tem
um caráter dedutivo. Nesse ponto é que age o ideologema com seu
caráter quase-argumentativo, abdutivo-indutivo: para o intérprete,
trata-se da apreensão de uma só proposição que sincretiza, na
superfície, um argumento completo, e este retorna aos dicents diádicos
(DC) e aos remas monádicos (CN) para dissolver as contradições
entre os termos e pô-los como idênticos. O ideologema funciona
assim como um entimema, um argumento abreviado, cujo desen-
volvimento só depende das experiências colaterais. E então o
alocutário/intérprete torna-se índice-locutor e dá início a um pro-
cesso comunicativo similar àquele em que viu, ouviu e recebeu uma
mensagem.
À guisa de conclusão
O ponto de partida deste trabalho situa-se num duplo interes-
se pelos fenômenos discursivos-ideológicos da comunicação. Dito de
outra forma, pelo modo de existência da comunicação na sociedade.
Foi evidentemente impossível perseguir este objetivo nos limites
destas páginas. No entanto, impõe-se indicar quais poderiam ser as
bases desse duplo trabalho de análise do discursivo-ideológico. Nesse
sentido, aproxima-se do objeto da comunicação social.
A legitimidade da apresentação dos vários esquemas lineares
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da comunicação mostra até que ponto é ilusório tratar da signifi-
cação produzida no seio da sociedade pelo transporte de mensagens
de uma fonte emissora a um destino receptor. Trata-se de assinalar
a superfície a-sociológica deste transporte, norteado pelas intenções
dos protagonistas da comunicação – e isto mesmo quando os pres-
supostos básicos da lingüística tentam varar os aspectos
mecanicistas da comunicação.
Mesmo os lingüistas se interrogaram se a linguagem consistia
em produzir frases isoladas, no âmbito dos modelos estruturalistas
de primeira e segunda gerações. Começaram a se voltar para a
compreensão da natureza do sentido a partir das postulações de
que o ato de linguagem é uma espécie de permuta entre vários
protagonistas, definida por um sistema de regras de natureza so-
cial. E então a lingüística e a comunicação caminham juntas na
busca da compreensão da significação social, rejeitando a busca de
universais discursivos e comunicacionais a priori, com base em
noções biológicas ou da engenharia da comunicação.
Nessa perspectiva, a melhor forma de compreensão da signi-
ficação social é sempre a da localização de um certo texto ou con-
junto de textos, para reconhecer que é aí que se produziu uma
interação sígnica entre protagonistas de uma mesma formação social.
De imediato, decorre disso um pressuposto de base: comunicar e
significar são funções sociais que determinam a organização e a
evolução de uma sociedade. E então toda pesquisa em comunicação
social deve ser guiada por um princípio de “verticalização” teórica
que assuma o estudo dos fenômenos sociais nas suas mutações e
reestruturações e não na rede abstrata da competência ideal de
produtores e receptores de mensagens.
A “verticalização” aqui proposta não esgota as possibilidades
de descrição dos atos produtivos e receptivos de uma sociedade. Ela
aponta para a necessidade de centralizar a linguagem como media-
dora da interação social entre os protagonistas da comunicação, re-
velando as estruturas narrativo-discursivas e discursivo-
argumentativas que regem esta interação. De Bakhtine e Pêcheux
ressai o dialogismo entre contextos narrativos e discursivos que or-
dena a subordinação ideológica desses protagonistas, já considera-
dos como agentes sociais. Como pensamento das relações e dos pro-
cessos, a semiótica peirciana permite legitimar a validade do diálogo
textual e, através dele, a do diálogo entre os participantes da comu-
nicação, mediatizados semioticamente como intérpretes do signo.
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Essa fenomenologia afirma a função real da ação do signo. E a
orientação historizável do ideologema vem reconhecer ainda mais
a pressão lógica, entre termos contraditórios, exercida pelos hábitos
que determinam as regularidades da significação e da ação em um
momento determinado de produção de signos.
À luz do exposto, conclui-se que a produção do sentido social
é uma produção legislativa. Ela se inscreve nos sistemas de comu-
nicação hegemônica. Dito de outra forma, a produção e a circulação
dos argumentos abreviados regulam a ação intersubjetiva ou social
pelo fato destes argumentos serem investidos por diferentes atos
produtivos que interagem numa conjuntura determinada e que, por
isso mesmo, adquirem o estatuto de uma lei socializável. Não é sem
razão que os meios de comunicação coletiva se estruturam e atuam
sintonizados com os argumentos-lei da sociedade política, a qual
tende a inibir e a amortizar a produção legislativa na sociedade
civil que, esta, se encontra no continente latino-americano relativa-
mente impotente diante de um Estado cada vez mais tendente ao
controle centralizado e autoritário.
NOTAS
1. Roman Jakobson, Essais de Linguistique Générale (Paris, Minuit, 1963), p.
262. Traduzido em português com o título Lingüística e Comunicação
(São Paulo, Cultrix), p. 262.
2. Consultar nosso artigo “Enunciação visual: novo pacto entre emissor
e receptor”, in Tecnologia Educacional (Rio de Janeiro, v. 16, p. 78/79:
51/56, set./dez. 87).
3. Artigo encaminhado à Revista de Biblioteconomia e Comunicação da
UFRGS, Porto Alegre.
4. Para aprofundamento desta questão, consultar nosso artigo “Ele-
mentos para uma sociossemiótica do audiovisual” (mencio–nado na
nota 3) e M. Van Schendel, “L’Ideologème est un quasi argument”,
in Texte (Toronto, Editions Trintexte, 1986/7, p. 92).
5. É interessante perseguir o jogo das inferências com a interrelação
das tricotomias do objeto do signo que permite igualmente a
interrelação do verbal e do icônico. Ver a este propósito nossa tese
de doutorado Representation et ideologie: le télé Roman au service de la
publicité (Montréal, fev. 1989).
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